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Preqäo Eletrônico

' Visualização de Recursos, Gontrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO:
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULo ]AIR PILATI - PREFEITo Do MUNICÍPIo DE MARMELEIRo E EXcELENTÍssIvn
SENHORA THAÍS VERGINIO BIAVA - PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, ESTADO DO PAMNÁ

"o Advogado vem a ser um instrumento do processo civilizatório, pois, tendo por arma à palavra, aprende ao
transformar o litígio na busca de uma solução pacífica baseada no bom senso, no justo, no equilíbrio, o valor do
processo democrático, por via do qual mais vale o obtido pelo consenso, fruto da persuasão, do que o imposto pela
força das armas ou do dinheiro."

G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, já qualificada nos autos do processo administrativo que deu "azo" a
publicidade do Pregão do tipo eletrônico no o LO7/2O21, vem, à presença de Vossa Excelência, através do seu
Advogado devidamente constituído que subscreve ao final, com fulcro no art. 40, inciso XVIII da Lei 10.520/02,
art. 44, parágrafo 10 do Decreto Federal L0.024/19 e art. 50, inciso XXXIÿ alínea "a" e inciso LV da Constituição
Federal, propor as "CONTRARRAZõES" contra ao teor do recurso administrativo postulado pela empresa VIA MÃIS
MOBILIDADE E SINALIZACÃO EIRELI, - tendo em vista os motivos e razões que serão demonstradas e
fundamentadas nesta petição, reforçando a decisão sapiente da r. Pregoeira em declarar vencedor a empresa G2
EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA.

1. DOS REQUISITOS DA LEGITIMIDADE - LEGALIDADE E TEMPESTIVIDADE DA CONTRARRAZOES

E legitimo a propositura da medida de contrarrazões - prevista no art. 4o inciso XVIII da Lei 10.520/02 e art,44,
parágrafo 20 do Decreto Federal no t0.024/t9 devido à sapiente decisão prolatada pela r. Pregoeira em habilitar e
declarar vencedora a empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA, porém, cabendo a manifestação recursal
da empresa VIA MAIS MOBILIDADE E SINALIZAçÃO EIRELI, cujo sua indignação com a decisão não tem espeque
jurídico que a sustente. Considerando que da manifestação recursal garante a apresentação das contrarrazões,
essa, findar-se-á em 15 de outubro de 2021, portanto, encontra-se tempestiva a medida ora apresentada.

Ainda para que não haja dúvida quanto à legitimidade da propositura de contrarrazão com pedido de reafirmação
da declaração de habi[tação em favor da péticionária c2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, ampara-se no
direito de petição, guarnecendo seu direito de contrarrazoar o recurso administrativo através Constituição Federal.
No tocante ao direito de petição, a Constituição Federal assegura por meio do art. 5.o, inciso XXXIV alínea "a", e,
inciso LV, da CF/88, nos seguintes termos:

"O direito de petição aos Poderes Públicos em DEFESA DE DIREITOS ou contra ilegalidade ou abuso de poder".

"Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

Também devemos citar que o ad. 50 da Constituição Federal elenca direitos fundamentais da pessoa - humana, ou
seja, que não se incluiriam as pessoas jurídicas. Essa orientação inclusive, já foi defendida por Pontes de Miranda.
Contudo, atualmente não há mais espaço para este debate, pois, vários direitos previstos nos incisos do art. 50
referem-se às pessoas jurídicas, como a proteção às associações, Essa é a orientação do Sr, Alexandre de Moraes,
- Ministro do Supremo Tribunal Federal - STF da qual também comunga José Afonso da Silva. Vejamos:

"à pesquisa no texto constitucional mostra, que vários dos direitos arrolados nos incisos do art. 5o se estendem às
p"iroaà jurídicas", tais como o "pRINCÍpio DA IsoNoMIA, o PRINCÍPIo DA LEGALIDADE, o DIREITo DE
RESPOSTA", o direito de propriedade, o sigilo da correspondência e das comunicações em geral, a inviolabilidade de
domicílio, a garantia do direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, ass¡m como a proteção
jurisdicional e o direito de impetrar mandado de segurança". Há até direito que é PROPRIO DE PESSOA IURIDICA,
como o direito à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintos como logotipos e
nome fantasia.

Assim sendo, as pessoas jurídicas também podem fazer uso do "direito de petição", QU€, na esfera
infraconstitucional foi regulamentada pela Lei no 9.784/99 . O art. 6o estabelece os requisitos do requerimento
inicial, admitindo em casos, até mesmo manifestação oral. Note-se que a lei não exige mais que os requisitos
mínimos para que se estabeleça uma relação jurídica processual entre o administrado e a adm¡nistração pública,
Não exige nenhuma formalidade específica, e, por vezes, admite a solicitação oral, que, reduzida a termo, será
tombada em processo administrativo.

Merece destaque a previsão do parágrafo único que veda à Administração "a recusa imotivada de recebimento de
documentos", 

'ou 
seja, mesmo estando "intempestiva", em clara proteção ao cidadão, estando na condição de

pessoa física ou ¡urídica. Sendo assim, o "direito de petição" por pessoa física.ou jurídica tem como objetivo
þrecípuo, assegurar o exercício das prerrogativas típicas de um Estado Democrático de Direito, que não tolera
abusos ou arbi[rariedades, permitindo ao cidadão (pessoa física) ou empresa (pessoa jurídica), a possibilidade de
vislumbrar igualmente os direitos e obrigações a que está submetida de forma delimitadamente objetiva pelas Leis,
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essas, "que os protegem e as quais devem se subordinar", para então tornar-se de fato "um sujeito de'direitos
obrigações".

Z ltI

Portanto, o instituto da contrarrazão ao recurso administrativo prevista no art.4o inciso XVIII da Lei 10.520, art.
44 parágrafo 20 do Decreto Federal no lO.O24/19, combinados com o direito de petição, tem assento
Constitucional, é condicionada, imprescritível e independe de pagamento de taxas. Cumpre registrar que cabe ao
SISTEMA DE CONTROLE interno o dever de acompanher o caso e não sendo corrigidos os apontamentos, deverá
também por força do art. 102 da Lei 8.666 , dar ciência ao organismo externo caso a irregularidade permanecer
diante da negativa em razão do teor da medida recursal postulada, bem como pelas razões fáticas e mérito.

Pelos argumentos que serão expostos, esperamos ao fim da análise de admissibilidade e conhecimento destas
contrarrazões ao recurso administrativo por Vossa Excelência, - Senhora Pregoeira, onde verificará que as
contrarrazões reforçam na melhor forma do direito e na mais lídima justiça, a "conduta sapiente" de Vossa
Excelência ao declarar a empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA [tOR-pelo cumprimento ao "princípio da
vinculação ao instrumento convocatório", "princípios da legalidade" e "isonomia processual", diferentemente do que
pretende a empresa VIA MAIS MOBILIDADE E SINALIZAçAO EIRELI, através do recurso administrativo postulado, -
sagrar-se vencedora do certame ser que tenha ofeftado a melhor e menor proposta, pois tod,as as empresas
tiveram o mesmo tratamento "isonômico", por isso, a peticionária G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA faz
suas considerações através das contrarrazões aqui postulada, rechaçando todos os argumentos e ilações contidas
no recurso administrativo da empresa VIA MAIS MOBILIDADE E SINALIZAçAO EIRELI, diga-se de passagem, - sem
fins e finalidade, não tendo ele espeque jurídico capaz de se sustentar-se no mundo jurídico.

Requer seja encaminhado por Vossa Excelência, r. Pregoeira, o recurso administrativo e contrarrazões para
autoridade hierárquica, conveÉendo-o em recurso administrativo em recurso e contrarrazões administrativa
hierárquica própria, nos termos do añ. 17, inciso VII do Decreto Federal 70.024/2L9, cabendo ao Senhor - (i) -
Autoridade Hierárquica com vistas para - (ii) - Controladoria Interna do Órgão e (iii) Assessoria Juríd¡ca, em
cumprimento ao duplo grau de jurisdição, haja vista o recurso administrativo e contrarrazões insurgirem sobre
matéria de licitação até então já muito bem decidida pela r. Pregoeira, tornando-se obrigatória análise pela
Autoridade Superior, depois de munido com manifestação/pareceres, este último, atuando nos termos do art. 38,
parágrafo único da LLC.
Esperamos ao fim da análise de admissibilidade e conhecimento por Vossa Excelência - Senhora Pregoeira, o
acolhimento integral das contrarrazões ao recurso administrativo, declarando em sede de juízo de reafirmação a
peticionária G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, - HABILITADA no Pregão em comenio, com base no þoder
discricionário do qual exerceu no ato da sessão pública, reforçada nos termos dos dispositivos legais que serão
apresentados e justificados nesta postu lação.

Superado as questões que versam sobre a legitimidade da propositura das contrarrazões, passamos agora para as
razões fáticas e do mérito recursal.

2. BREVE SÍNTESE DOS FATOS - SESSÃO DO CERTAME ''ON- LINE"

A peticionária G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, como demais outras participaram do certame licitatório,
conforme segue registrado na ata pública, plataforma COMPRASNET. Após terminado a fase de lances, a r.
Pregoeira deu sequência na análise dos documentos de habilitação da empresa arrematante , razão pela qual, - ao
analisar os documentos de habilitação da empresa e planilha de custo/proposta da empresa G2 EMPRENDIMENTOS
E LOGÍSTICA LTDA, declarou ela váncedora. Óom isso, a e empresa VIA MAIS MOBILIDADE E SINALIZAçÃO e¡ReU
manifestou intenção recursal, apontando suas insurgências.

Sem maiores digressões, apresentou as razões do seu recurso, alegando o descumprimento do Edital. Vejamos:

10.5.8 Deverá apresentar ainda a documentação relativa à REGULARIDADE TÉCNICA, somente para os itens 01,
02, 03 e 04:

10.5.8.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de execução da proponente de, no mínimo, um serviço de
semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto deste edital emitida por
Pessoa Jurídica Pública ou Privada.

10.5.8.2 Declaração indicando o Responsável técnico pela realização dos serviços (Anexo VII).
10.5.8.3 Atestado de Capacidade Técnica, com respectivo Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do
CREA/CAU do responsável técnico indicado no item 10.5.8.2, de execução de, no mínimo, um serviço de
semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao solicitado.

10.5.8.4 Comprovação do vínculo empregatício entre o responsável técnico, elencado no item 10.5.8.2 e a
proponente, podendo ser através de contrato de Prestação de Serviços. Para dirigente ou sócio de empresa, tal
comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato
social.

10.5.8.5 Comprovação de registro no órgão de classe, através de Certidão do RESPONSÁVEI fÉCrutCO elencado no
item 10.5.8.2

10.5.8.6 Comprovação de registro no órgão de classe, através de certidão da PROPONENTE.

Alega de antemão, que a descrição variada dos 3 itens do edital, remete a uma espécie de pintura especial, NA

CABEçA PENSANTE do subscrevente do recurso, praticamente sendo ela a única detentora dessa tecnologia,
ABSURDO, com isso, entendendo que os atestados de capacidade técnica - operacional apresentado pela empresa
G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA não são capazes de comprovar sua aptidão para realizar sérvios de
pintura viária.

Finaliza seu recurso afirmando que o Município exigiu das empresas participantes, comprovação por atestados de
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c1p991q9qe técnica capaz de comprovar o serviço licitado, por isso, requer a declaração da inabilitação da empresa
G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA.

Antes de adentrarmos no quesito "atestados", importante trazemos a discussão a exigênc¡a do Edital do PE
t07/202t. Vejamos:
10.5.8 Deverá apresentar ainda a documentação relat¡va à REGULARIDADE TÉCNICA, somente para os itens 01,
02, 03 e 04:

10.5,8.1 Atestado de Capacidade Técnica de execução da proponente de, no mínimo, um serviço de semelhante
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto deste edital, emit¡da por Pessoa Jurídica
Pública ou Privada.

Primeiramente, o edital estabelece que seja comprovado a execução de serviço semelhante complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto deste edital, portanto, o Município agiu dentro da
legalidade, mais ainda, dentro dos limites traçado pelas jurisprudências. A Lei 8666/93 por ter mais de 30 anos,
sofrendo diversas interpretações por parte dos tribunais superiores e algumas modificações textuais.

As jurisprudências do TCU, nos revela ser ilegal os Editais de licitação que preveem as exigências de atestados de
capacidade técnica - operacional, de serviços específicos, Vejamos:
ACORDAO LIOL/2O20: PLENARIO, RELATOR: VITAL DO REGO:

É irregular, quando não tecnicamente justificada, a limitação do número de atestados para fins de comprovação
dos quantitativos mínimos exigidos para demonstrar a capacidade técnico-operacional da empresa na execução dos
serviços de maior complexidade e relevância do objeto licitado (Súmula TCU 263).

E mais;

Súmula 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das empresas licitantes, e desde que limitada,
simuitaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser
executado.

Nota-se que as atuais jurisprudências do TCU são fortes no que tange a limitação da comprovação da execução dos
serviços, pautada em similaridade/equivalência, afastando a exigência de comprovação idêntica. A Egrégia Corte
de Contas do Estado do Paraná, também comunga do mesmo entendimento. Vejamos:

4çó¡DÃo No s244lr5 - TRIBUNAL pLENo EMENTA: REeRESENTAçÃo. LEr 8666/93. copEl DrsrRrBurçÃo.
EDITAL DE PREGAO PRESENCTAL COPEL DIS SGD 150538. CONTRATAçAO DE SERVIçOS DE LEITURAS DE
MEDIDORES. EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉcNIcA DE MEDIçÃo EXCLUSIVAMENTE ELÉTRICA.
CLAUSULA RESTRITIVA DA COMPETITIVIDADE. CONCESSÃO DE CAUTELAR. SUSPENSÃO DO CERTAME.
CONTRADITóRIO. 1, A princípio, mostra-se ilícita a exigência de atestado de capacidade técnica que demonstre a
experiência anterior em serviços idênticos aos licitados, pois o art. 30, I, 53o da Lei 8666/93 admite "comprovação
de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior".

2. Concessão de cautelar para suspender o ceftame.

Repisemos,- o Edital do PE 707/2021, está correto e não comete ilegalidade, pelo contrário, exige das licitantes a
comprovação de sua qualificação técnlca. Percebe-se quem de fato está tumultuando o certame e criando regras
diversas daquelas previstas no rol taxativo do art. 30, da LLC e da jurisprudência maciça do TCE/PR e TCU, diga-
se, para flns de qualificação técnica, por isso, a empresa VIA MAIS MOBILIDADE E SINALIZAçÃO EIRELI destoa em
seu recurso administrativo, ao passo de não ofertar sua menor e melhor proposta ao município de Marmeleiro,
tentando galgar-se vencedora do certame gom preços acima do menor e melhor ofertado pela
empresa/peticionária G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA, assim, através do seu recurso administrativo pífio,
aliás, recurso administrativo que vai na contramão dos precedentes do TCU e TCE/PR.

Para além das jurisprudências do TCE/PR e TCU, vale repisarmos, citando as jurisprudências dos tribunais
judiciários. Vejamos:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANçA. LICITAçAO. INABILITAçAO.
FUNDAMENTAçÃO. emenesA DE PEQUENO PORTE. NÃO ENQUADRAMENTO. ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNrCA.
OBRAS E SERVIçOS SIMILARES AO OBJETO LICITADO. DIREITO LIQUIDO E CERTO, I - O fato de a licltante, apesar
de ter declarado, não se enquadrar como empresa de pequeno porte, não pode, por si só, acarretar sua
inabilitação para o certame quando este não é destinado exclusivamente a ME e EPP. A consequência do não
enquadramento será a impossibilidade de usufruir dos benefícios previstos na legislação específica, e não sua
inabilitação. II - A decisão administrativa que não declina, de forma clara e específica, os motivos da inabilitação,
dificultam o exercício do contraditório e ampla defesa, devendo ser declarada nula. III - Para aferir a capacidade
técnica da licitante, devem ser admitidos atestados que comprovem a execução de obras ou serviços similares de
complexidade equivalente ou superior (art. 30, $ 3o, da Lei no. 8.666/93), IV - Em que pese a Administração
Pública tenha exposto nos autos os motivos, a impetrante não tem direito líquido e cefto à habilitação. O Judiciário
não tem expertise para decidir se os serviços e materiais constantes nos atestados apresentados tem similitude e
complexidade equivalente ou superior em relação ao objeto licitado. V - Negou-se provimento aos recursos.(Tl-DF
07L04466820188070018 DF 07tO446-68.2018.8.07.0018, Relator: JOSE DIVINO, Data de Julgamento:
22lOLl2Ot9,6a Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE | 2410612019. Pá9.: Sem Página Cadastrada.)

E mais;

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANçA. LIMINAR CONCEDIDA NO PRIMEIRO GRAU PARA

SUSPENDER A LICITAçÃO E EVENTUAL CONTRATO. PREGÃO PARA CONTRATAçÃO DE SERVIçO DE LEITURA DE
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MEDIDORES DE ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAçÃO DE QUE O ATESTADo DE CAPACIDADE TÉcNIcA APRESENTADo
PELA EMPRESA DECLARADA VENCEDORA NAO DEMONSTRA PERTINÊNCIA QUALITATIVA E QUANTITATIVA PARA
coM o oBJETo LICITADo, NÃo AcoLHIMENTo.cApAcITAçÃo rÉcN¡cÀ DEMoNSTRADA A PARTTR DE
CONTRATAçÃO SIMILAR.DESNECESSIDADE DE QUE O ATESTADo coNTEMPLE SERVIço IDÊNTIco.ATENDIMENTo
AO ASPECTO QUANTITATIVO DO-SERVIçO REQUERIDO PELO EDITAL.SUPOSTAS NULIDADES NO INSTRUMENTO
CONVOCATóRIO. ADMINISTRAçÃO QUE OFERECEU JUSTIFICATIVAS PLAUSÍVEIS PARA A INSERçÃo DAS
EXIGÊNCIAS E FORMAS IorusTnruTeS Do EDITAL.ILEGALIDADES NÃo DEMoNSTRADAs PELA
IMPETRANTE/AGRAVADA. RESPEITO ÀS OeçöeS DO ENTE LICITADOR. veonçÃO AO 5a Câmara Cível Agravo de
Instrumento ¡o I,740.t25-9 - PáS. 2CONTROLE DO MERITO DO ATO ADMINISTRATIVO PELO
JUDICIÁRIO.DECISÃO AGRAVADA REFORMADA. RECURSO PROVIDO. (TJPR - 5a C.Cívet - At - L74Ot25-9 - Curitiba
- Rel.: Juiz Rogério Ribas - Unânime - J.02.04.2019. (TJ-PR - AI: 17407259 PR 1740125-9 (Acórdão), Relator: Juiz
Rogério Ribas, Data deJulgamenlo: 02/04/2019,5a Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 2480 23/04/20L9)

E mais;

EMENTA: REEXAME NEcEssÁRIo - MANDADo DE SEGURANçA - coNcoRRÊNcIA pÚBLIcA Do MuNrcÍpro DE
CORONEL FABRICIANO - INABILITAçÃO ON IMPETRANTE POR AUSÊNCIA DE DEMONSTRAçÃO DE CAPACIDADE
TÉCNICA - APRESENTAçÃO DE ATESÍADO QUE DEMONsTRA A EXEcUçÃo DE SERVIço SIMÍLAR,ÀQUELE oBJETo
DA LICITAçÃO - INTELIGÊruCTR DO ART. 3-0, II, E g 10, DA LEI N.o 8.666/1993 - DIREITo LÍQUIDo E cERTo
VIOLADO POR ATO ILEGAL DE AUTORIDADE - SEGURANçA CONCEDIDA PARA DETERMINAR A CONTINUIDADE DA
IMPETRANTE NO CERTAME - HONORARIOS RECURSAIS INCABIVEIS. I - Tendo a impetrante demonstrado a
execução de serviços similares àqueles objeto da concorrência pública, DEVE SER HABILITADA PARA A RESPECTIVA
LICITAçAO, concedendo-se a segurança para obstar a violação do seu direito líquido e certo e garantir a sua
continuidade no certame. II - Indevidos os honorários advocatícios sucumbenciais no "mandamus" (art. 25 da Lei
n.o L2.0I6/2009 e Súmulas n.o's 512 do STF e 105 do STJ), há óbice à fixação de honorários recursais, não se
aplicando, poftanto, o art. 85, 5 11, do CPC/2015 aos recursos interpostos no mandado de segurança. (TJ-MG -
Remessa Necessária-Cv: 10000160076030002 MG, Relator: Peixoto Henriques, Data de Julgamento: L4/L7/20I7,
Câmaras Cíveis / 7a CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: Ls/L!/2ot7).

E mais;

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TUTELA JURISDICIONAL. NEGATIVA. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. CASO CONCRETO. VERIFICAçÃO rNVrÁVEL NA VrA ESPECIAL. LICTTAçÃO, QUALTFTCAçÃO rÉCrulCn.
ATESTADO DE EXECUçÃO DE OBRA SIMILAR DE COMPLEXIDADE EQUIVALENTE,oÛ SUPÈRIoR. PRóV,A PERICIAL.
coMPRovAçÃo. HaetJ nnçÃo. DIRErro. l-AUDo rÉcNrco. DrscoRDÂNcIA. SÚMULA 7 Do srJ. CLAUSULAS Do
EDITAL. NULIDADE NÃO AVERIGUADA NO ARESTO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 1. O ptenário
do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20L5 (relativos a decisões publicadas a
paftir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC"
(Enunciado Administrativo n. 3). 2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 (art, LO22 do CPC/2015) quando o
Tribunal de origem, provocado mediante embargos de declaração, aprecia fundamentadamente a controvérsia,
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos ¡nteresses da pafte, como verificado
na hipótese. 3. Discordar da constatação assinalada no julgado recorrido, de que os patronos da parte "puderam
igualmente discutir com profundidade o teor da prova técnica e documental existente nos autos", importa
inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, providência inviável em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.4. A Lei de Licitações (Lei n.8.666/1993), ao tratar das exigências de qualificação técnica,
prescreve, no art. 30, S 30, que "será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior." 5. A
administração pública pode exigir certa rigidez na capacitação técnica das empresas, a fim de atender ao interesse
público - a exemplo de experiência anterior na execução de um objeto idêntico àquele licitado -, desde que exista
alguma justificativa lógica, técnica ou científica que dê respaldo a tanto, o que ocorre normalmente nos contratos
de grande vulto, de extremo interesse para os administrados. 6. Julgados do Plenário do Tribunal de Contas da
União orientam que, "em regra, as exigências para demonstração da capacidade técnico-operacional devem se
limitar à comprovação de execução de obras e serviços similares ou equivalentes, não se admitindo, sem a devida
fundamentação, a exigência de experiência em determinado tipo de metodologia executiva (...)", € que "é possível
a comprovação de aptidão técnica por atestados de obras ou serviços similares, com complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior." 7. Caso em que, em certame licitatório instaurado pela SABESP para
execução de obras dos sistemas de disposição oceân¡ca de esgotos no Município de Praia Grande/SB a comissão
licitante concluiu pela inabilitação técnica do Consórcio/agravado, por falta de comprovação de experiência em
obras em ambiente marítimo. 8. O Tribunal paulista reformou a sentença para anular a decisão de inabilitação e
declarar os agravados vencedores do certame, por vislumbrar ofensa à isonomia, manifesta na restrição da disputa
e no direcionamento da licitação. 9. O laudo técnico elaborado pelo perito convenceu o Tribunal a quo de que o
conteúdo dos dois atestados apresentados pelas empresas consorciadas, ora agravadas, no tocante à execução de
emissário de esgoto sanitário no estuário do Rio Guaíba, para o DMAE de Porto Alegre, em ambiente fluvial,
comprova "a execução de serviços com características semelhantes e de competência tecnológica e operacional
equivalentes, e até superiores, às exigências contidas no edital". 10. A prova pericial não só atestou a aptidão do
Consórcio/agravado para a execução da obra licitada como verificou a ausência de motivação ou justificativa
técnico-científica para a rejeição dos atestados de capacidade técnica dos agravados. 11. Mesmo a dúvida
decorrente da incidência das ondas e arrebentação no ambiente de realização do objeto licitado - chamadas, no
laudo, de "janelas de mar", cuja presença ensejou a improcedência do pedido no primeiro grau de jurisdição - foi
dirimida pela Corte paulista, mais uma vez, com base nas proposições lançadas pelo perito nomeado pelo juízo. 12.
Discordar da prova técnica para reputá-la inconclusa ou para concluir pela inabilitação técnica das agravadas
reclama a imperiosa necessidade de reexame do acervo fático-probatório - e não revaloração da prova -,
providência vedada na v¡a especial, ante o óbice inserto na Súmula 7 do STJ, 13. Esta Corte já decidiu ser legal a

exigência de prévia experiência em atividades congêneres ou similares ao objeto licitado para fins de demonstração
de qualificação técnica (REsp 1257886/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 03/IL/2011, DJe LL/tL/20t1). 14. Segundo o julgado recorrido, o Colegiado de origem não pronunciou a

nulidade de cláusulas do edital, mas afastou "interpretação restritiva" de suas disposições pela comissão licitante,
"no ponto em que exigia que a comprovação da experiência deveria ser somente por meio de obra em mar aberto",
o que acarretou a rèstrição da disputa, ali reparada. 15. Inexiste mácula na previsão editalícia, posto que
prestigiou e reproduziu o teor do art. 30, 5 30, da Lei n. 8.666/1993, para propiciar a participação no certame de

https:/iwww.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=977954&ipgCod=26295053&Tipo=CR&Cliente-lD=G2EM. ' '
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licitantes que comprovassem a execução de serviços de características semelhantes de complexidade teånológica244,
operacional equivalente ou superiores àquelas ali exigidas. 16. Se a ação proposta não pretendeu nulificar as {
disposições editalícias, como anotado no acórdão, não há falar em decadência do direito de assim proceder (art.
4L,20, da Lei n. 8.666/1993).77, O teor do art.2I,5 40, da Lei de Licitações (republicação do edital para
propiciar sua ampla divulgação pela mesma forma com que se deu o texto original) e dos arts. 131,335 e 436 do
CPC/2015 não foi examinado no aresto recorrido, tampouco ventilado nos aclaratórios manejados na origem, falta
que denota pedecer o especial, no ponto, do indispensável prequestionamento (Súmula 282 do STF). 18. Agravos
conhecidos para conhecer parcialmente dos recursos especiais e, nessa extensão, negar-lhes provimento.(STJ -
AREsp: LI44965 SP 201710187615-7 , Relator: Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: L2/L2/20L7 , Tt -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe t9/L2/20L7).

São muitos os julgados dos tribunais variados do nosso Poder Judiciário, - que nos revela ser totalmente legal os
atestados de capacidade técnica -operacional apresentado no certame pela empresa G2 EMPRENDIMENTOS E
LoGÍSTICA LTDA, por isso, devendo ser mantida habilitada e vencedora do certame, considerando o fato de ter
apresentado além da sua apta qualificação técnica operacional e profissional, também ofertou o MENOR E MELHOR
PREçO,

A luz do exposto, requer seja promovido pela r. Pregoeira, todas as diligencias necessárias e CABÍVEL, - nos termos
do art. 43, parágrafo 30 da LLC e excertos do TCU , acórdão TCU no L.795/20l5-Plenário, TCU , acórdão TCU no
3.615/2013-Plenário e TCU , acórdão TCU no 3.4L8/20L4-Plenário, a fim de: 1 - constatar que além da MENOR e
MELHOR proposta de preços ofertada pela empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA, ela atendeu com
total legalidade os REQUISITOS DE HABILITAçAO, especialmente, o quesito "QUALIFICAçÁO TECNICA
OPERACIONAL E PROSISSINAL, ROL TAXATIVO DO ART. 30 E SEGUINTES DA LLC", de modo que através do (s)
atestado (s) de capacidade técnica - operacional apresentado (s), além de serem legítimos, atendendo os
requisitos do "Art. 30 da LLC", "Edital" e "Jurisprudências do TCU/TCE/PR" e "Jurisprudências dos Tribunais
Judiciários", são capazes de comprovar a aptidão técnica da empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA na
execução dos serviços objeto deste certame, conforme já reconhecido pela r. Pregoeira e sua Equipe de Apoio.

3. DAS CONSTDERAçõES rrru¡rS E DOS PEDIDOS

Considerando que a linha argumentativa adotada na presente proposta de contrarrazões apresentado pela
peticionária G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA, dentre outras argumentações, assentou-se precipuamente
no fato de que o recurso administrativo proposto pela empresa licitante VIA MAIS MOBILIDADE E SINALIZAçAO
EIRELI, não possui espeque jurídico que o sustente;

Considerando a tentativa recursal em desqualificar a "MELHOR" e "MENOR" proposta de preços ofeftada pela
empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA, veja que ela não tem condão jurídico que a sustente, uma vez
que as contrarrazões demonstram que o (s) atestado (s) de capacidade técnica - operacional apresentado (s),
além de serem legítimos, atendendo os requisitos do "Art. 30 da LLC", "Edital" e "Jurisprudências do TCU/TCE/PR" e
"Jurisprudências dos Tribunais Judiciários", são capazes de comprovar a aptidão técnica da empresa G2
EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA na execução dos serviços objeto deste certame, conforme já reconhecido
pela r. Pregoeira e sua Equipe de Apoio;

Considerando que administração tem o PODER-DEVER de rever seus atos quando necessários, sejam de ofício ou
mediante provocação, como é o caso, objeto da presente demanda, conforme já assim decidiu o SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL e;

SÚMULA No 346 - STF: "A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos".

SÚMULA No 473 - STF: "A administração pode ANULAR SEUS PRÓPRIoS ATos, quando eivados de vícios que os
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".

Considerando que a busca pela salutar JUSTIçA, não ofende, nem lesa nenhum dos servidores públicos do
Município de Marmeleiro, Estado do Paraná, porque "Qui jure suo utitur neminem laedit", isto é, "Quem usa o seu
direito, não lesa ninguém", apenas se busca pela aplicabilidade da justiça;

Finalmente, diante da admissibilidade e conhecimento da presente medida de contrarrazões apresentada pela
peticionária G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, contra o recurso administrativo postulado pela empresa VIA
MAIS MOBILIDADE E SINALIZAçÃO EIRELI, AO fiNAI - REQUER:

a) SEJA RECEBIDO A MEDIDA DE CONTRARRAZÖES, nos termos do art. 4o, inciso XVIII da Lei 10,520/02, art. 44,
parágrafo 2o do Decreto Federal I0.024/79 e art. 5o, inciso XXXIÿ alínea "4" e inciso LV da Constit_uição Federal e,
no mérito, reconheça a tentativa atropelada empresa VIA MAIS MOBILIDADE E SINALIZAÇAO EIRELI, em
deslegitimar o (s) atestado (s) de capacidade técnica - operacional apresentado (s) apresentado pela empresa G2
EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, simplesmente pelo fato de que o (s) atestado (s) de capacidade técnica -
operacional apresentado (s) pela G2, atendem os requisitos do "Art. 30 da LLC", "Edital" e "Jurisprudências do
TCU/TCE/PR" e "Jurisprudências dos Tribunais Judiciários", são capazes de comprovar a aptidão técnica da empresa
G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA na execução dos serviços objeto deste certame, conforme já
reconhecido pela r. Pregoeira e sua Equipe de Apoio;

b) SEJA CONCEDIDO O DUPLO GRAU DE IUSRIçÃO, transformando-o o recurso administrativo e contrarrazões, em
hierárquico próprio - encam¡nhando o recurso ADM/hierárquico próprio e contrarrazöes devidamente instruído,
possibilitando a Auioridade Superior analisar o caso munido de pareceres da "Controladoria Interna" e

"Procuradoria Geral", assim, possibilitando decidir o teor do recurso administrativo e contrarrazões na mais estr¡ta
legalidade, conforme exposto "ut supra";

c) protesta por todos, os meios de provas admitidos em direito.

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=977954&ipgCod=26295053&Tipo=CR&Cliente-lD=G2EM 5/6
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Na oportunidade da contrarrazões, em que pesem as manifestações e embates praticados apenas no .urpo 7"!5a
ideias e dentro do ordenamento jurídico, protesto a ma¡s elevada est¡ma e distinta consideração por este ínclito
Município de Marmeleiro, Estado do Paraná, em especial, a Comissão de Licitação/Pregoeiro (a) Oficial,
Controladoria Interna, Depaftamento Jurídico/Assessoria Jurídica e Autoridade Superior - Chefe do Poder Executivo
- Senhor (a) Prefeito.

Nestes termos, com o respeito devido e habitual, pede o deferimento integral das contrarrazões, refutando
integralmente o recurso administrativo, mantendo a empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LIDA vencedora
e habilitada no ceftame.

"à Justiça é uma constante e perpétua vontade de viver honestamente, não prejudicar a outrem e dar a cada um o
que lhe pertence."

Cambé-PR/Marmeleiro-PR, data da assinatura/protocolo.

ADVOGADO OAB NO 81.865/PR

Írelcha ¡-
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:

G2 EMPREENDIMENTOS E LOGfSTICA - LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado
regularmente inscrita no CNPJ sob o n "'1,4.744.458/0007-60, com sede na com sede localizada na
Av. XV de Novembro, no 517 - Centro, Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná; CEP:
86.300-000 neste ato representado por seu sócio administrador, Senhor Gilberto Guidorizzi da
Silva Junior, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o no 443.528.089-20 e portador do
RG sob o n" 'J..957.456 SSP/PR, residente e domiciliado na Comarca de Cornélio Procópio, Estado
do Paraná.

OUTORGADO:

EDMAR CALOVI oAB 81.865-PR

Advogado, brasileiro, com endereço na Rua Nossa Senhora do Rocio, 2.483 - Mezanino - CEP
86.181-110 - Cambé, Estado do Paraná. Pelo presente instrumento particular de mandato, o
OUTORGANTE acima nomeado e qualificado nomeia e constitui seu procurador o
OUTORGADO, também acima qualificado, com os poderes das cláusulas Ad |udicia et Extra,
para os fins de representar perante o Ministério Público Estadual e Federal de cada unidade da
federação (Estados), bem como qualquer JuÍzo ou Tribunal Estadual ou Federal, em quaisquer
ações ou procedimentos em que o OUTORGANTE for autor, réu, reclamado ou de qualquer forma
interessado; promover medidas preliminares e acautelatórias, impetrar mandados de segurança;
requerer e promover judicial ou extrajudicialmente, inclusive perante repartições públicas;
interpor recursos legais, acordar/ conciliar, desistir, receber citações e intimações em seu nome/
podendo renunciar ao direito sobre que se funda a ação; receber, dar quitação e firmar
compromisso; formular queixas-crime, representações criminais; prestar depoimento pessoal e

praticar, enfim, tudo quanto necessário for para o cabal e fiel cumprimento deste mandato,
podendo inclusive substabelecer com ou sem reserva de poderes. O OUTORGANTE confere,
ainda, ao seu procurador, poderes para requerer, eleger, provar/ recorrer, juntar e retirar
documentos; assinar termos de responsabilidade; dar ciência, aceitar ou não acordo, e apresentar
defesa. Também com o fim específico para promover defesas, recursos, impugnações e/ou
medidas congêneres em processos licitatórios de quaisquer das modalidades previstas na Lei
Federal n." 8.666/93 e Lei Federal n.'14.333f 21, e, delas, atuar irrestritamente em todos os atos
inerentes aos processos licitatórios, bem como da Lei1,0.520/02 e, dela, atuar inestritamente em
todos os atos inerentes aos processos licitatórios, podendo propor junto ao Tribunal de Conta do
Estado do Paraná, Tribunal de Contas das Unidades da Federação e Distrito Federal e Tribunal de
Contas da União todos os processos cabíveis onde a OUTORGANTE seja parte interessada ou
tenha interesse de propor medidas cabíveis.
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't
ExcELENTÍssruo sENHoR pauLo JArR prLATr - pREFErro Do ¡nnqrcÍpro DE
ITARMELETRo E ExcELENTÍssrue sENHoR.ã, rHeÍs vERGrNro BrAvÀ
pREGoErRia oFrcrAL Do Mt NrcÍpro DE ITARMELETRo ESTADO DO PARJAI{A

"o AdVOgadO, vem a ser un instrunento

do proeesso eiviJ.izatório, pois, tendO

POr arma â PaTavra, aprende
ao transformar o litigio na busca de uma
sol,ução pacifica baseada no bom senso, no
justo, no equiLibrio, o valot do proeesso
denoerátícot por via do qual- mais vaJ-e o
obtido peTo consenso, fruto da persuasão, do
que o imposto pela força das armas ou do
dinheiro. "

c2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDÀ, já qualificada nos

autos do processo adminístrativo que deu "azo" a publicidade do

Pregão do tipo eletrônico no " 107 /202I, vem, à presença de Vossa

Excelência, através do seu Advogado devidamente constituido2 que

subscreve ao f inal-, com f ul-cro no art. . 4o , inciso XVT I I da Lei
I0.520/02, art. 44, parágrafo 1o do Decreto Federal I0.024/19 e

art. 5o, inciso XXXIV, alinea 'rart e incíso LV da Constituição
Federal, propor as "CONTRARRAZöES" contra ao teor do recurso
administrativo postuJ-ado pela empresa VIA !!Af S MOBILIDADE E

SINALIZACÃO ntnnlt, - tendo em vista os motivos e razões que serão

demonstradas e fundamentadas nesta petição, reforçando a decisão

I NEVES. José Roberto de Castro - "como os v dos salvaram o Mundo" -
(p. 12).

2 Procuração ADV-anexo L

caloviail v(r.lholLn ¿r i l. oom

cal ovi ¿ulv8 I r.ii;gnr n il.corn
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sapiente da r. Pregoeira em declarar vencedor a empresa G2

EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA.

1. DOS REQUISITOS DA LEGITIMIDADE LEGALIDADE E
TEMPESTIVIDADE DA CONTRARRAZõES

ýl J-egitimo a propositura da medida de contrarrazões
prevista no art. 4o inciso XVIII da Lei I0.520/023 e art.. 44,

parágrafo 20 do Decreto Federal no 10.024/L94 devido à sapiente
decisão proJ-atada pela r. Pregoeira em habilitar e declarar
vencedora a empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, porém,

cabendo a manifestação recursal da empresa VIÀ MAIS MOBILIDADE E

SINALIZAçã,O EIRELI, cujo sua indignação com a decisão não tem

espeque jurídico que a sust,ente. Considerando que da manifestação
recursal garante a apresentação das contrarrazões, essa, findar-
se-á em 15 de outubro de 202I, portanto, encontra-se tempestiva a

medida ora apresentada.

Ainda para que não haja dúvida quanto à legitimidade
da propositura de contrarrazã,o com pedido de reafirmação da

decJ-aração de habilitação em favor da peticionária G2

3 Art.40 inciso XVrrr da Lei 10.s20 - declarado o vencedor, @é
manifestar imediata e motivadamente a INTENCÃO DE RECORRER, quando lhe será @!dq-9@-3.
(três) dias para apresentacão das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para

apresentarCOntfAffaZõeS em igüal núme ,quecomeçarãoacorrer
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos"

4 

^rt,44. 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma

imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. I 2" Os demais licitantes ficarão

intimados Dara se deseiarem. aþfesentaf SUaS ContfarrùZõeS, trO Pf LZO

de tfêS diaS. contado da data finat do Drazo do recorrente, assesurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa dos seus interesses.

e a lov i acl v(u;ho lrn a i l. cr:rn

oalovi¿dr,8 [ qidgnra il.con:
l{ua N<rssa Scnh<¡ra clo j{oc,ìr¡. 2.48.1 "Mcz¿rnino - (.liill E(;^ l 8l - 1 10 "- Carnbú. ,ljst¿do tjo P¡rraná
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EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA, ampara-se no direito de petição,
guarnecendo seu direito de contrarrazoar o recurso administrativo
através Constituição Federal-. No tocante ao direito de petição, a

Constituição Federal assegura por meio do art. 5. ", inciso XXXIV,

alinea "a", e, inciso LV, da CF/88, nos seguintes termos:

"O direito de petição aos Poderes Públicos em DEFESA DE DIREITOS
ou contra ilegalidade ou abuso de poder".

't@ji!i.g!g., em processo judicial ou ad¡rinistrativo, e aos

acusados em serar SãO aS SeqUf adOS O

contraditório e ampl-a defesa, com os
meios e recursos¡ a ela inerentes

Também devemos citar que o art. 5" da Constituição
Federal-s el-enca direit.os fundamentais da pessoa - humana, ou seja,
que não se incl-uiriam as pessoas jurídicas. Essa orientação
inclusive, lâ foi defendida por Pontes de Miranda. Contudo,

atualmente não há mais espaço para este debate, pois, vários
direitos previstos nos incisos do art. 5o referem-se às pessoas

jurídicas, como a proteção às associações. Essa é a orientação do

Sr. Alexandre de Moraes, - Ministro do Supremo Tribunal Federal -
STF da qual também comunga José Àfonso da Silva. Vejamos:

"à pesquisa no texto constitucional mostra que vários dos direitos
arrol-ados nos incisos do art. 5" se estendem às pessoas
juridicas", Lais como o *pRt¡tcÍpto p¡, tsot¡outa, o pRrNcÍpro oe

", o direito de propriedade, o
sigilo da correspondência e das comunJ-cações em gera1, a
inviolabiLidade de domicífio, a garantia do direito adquirido,
ao ato juridico perfeito e à coisa julgada, assim como a proteção

sA.t. 5" Todos são iq , sem distinção de qualquer naïJreza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida. à liberdade. à ieualdade. à seeuranca e à
Dropriedade. nos termos seguintes: (XXXIV) - são a todos assesurados, independentemente do pagamento de
taxas: (a) o direito de peticão aos Poderes Públicos em DEFESA DE DIREITOS ou contra ilesalidade ou abuso
de noder; LV - Aos litisantes, em processo judicial ou @t!vo, e aos acusados em geral é assesurada o

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

ealoviatlv(r4ho lrn a i l. conl
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jurisdicional e o direito de impetrar mandado de segurança". Há
até direito que é PRóPRIO DE PESSOA iIURÍDICA, como o direito à
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos
distintos como loqotipos e nome fantasia.

Assim sendor âs pessoas jurídicas também podem fazer
uso do "direito de petição", gue, na esfera infraconstitucional
foi regul-amentada pela Lei ¡1o 9.784/996. O art. 6o estabelece os

requisitos do requerimento inicial, admitindo em casos, até mesmo

manifestação oral-. Note-se que a Ieí não exige maís que os

requisitos mínimos para que se estabel-eça uma relação jurídica
processual entre o administrado e a administração pública. Não

exige nenhuma formalidade especifica, e, por vezes, admite a

solicitação oral-, güê, reduzj-da a termo, será tombada em processo

administrativo.

Merece destaque a previsão do parágrafo único que veda

à Administraç ão "a recusa imotivada de recebimento de documentos"

ou seja, mesmo estando "intempestiva"¡ erfl clara proteçäo ao

cidadão, estando na condição de pessoa física ou juridica. Sendo

assim, o "direito de petição" por pessoa física ou jurídica tem

como objetivo precípuo, assegurar o exercício das prerrogativas
tipicas de um Estado Democrático de Direito, que não tolera ahusos

ou arbitrariedades, permitindo ao cidadão (pessoa física) ou

empresa (pessoa jurídica), a possibilidade de visl-umbrar

igualmente os direitos e obrigações a que está submetida de forma

delimitadamente objetiva pelas Leis, essas, "gue os protegem e as

6 Aft. 6s O requerimento inicial do interessado, salvo casos em que for admitida solicitação oral, deve ser formulado
por escrito e conter os seguintes dados: I - órsão ou autoridade administrativa a que se dirige; II - Identificacão
do interessado ou de ouem o reÞresente; III - Domicílio do requerente ou local para recebimento de

comunicacões; fV - Formulação do pedido, com exposiç ão dos fatos e de seus fundamentos; V - Data e

assinatura do requerente ou de seu representante. Parágrafo único
IMOTIVADA de recebimento de documentos, DEVENDO O SERVIDOR ORIENTAR o INTERESSADO
quanto ao suprimento de eventuais falhas.

r aklr.,i ail v(r4holrnai l.com
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então tornar-se de f ato "r¡m

+

Portanto, o instituto da contrarrazão ao recurso
administrativo prevista no art. 4o inciso XVIII da Lei 10.520,
art. 44 parágrafo 2o do Decreto Federal no I0.024/l-9, combinados

com o direito de petição, tem assento Constitucionaf, ê

condicionada, ímprescritível- e independe de pagament,o de taxas.
Cumpre registrar que cabe ao SISTEMA DE CONTROLE interno o dever
de acompanhar o caso e nã,o sendo corrigidos os apontamentos, deverá

também por força do art. L02 da Lei 8.6661, dar ciência ao organismo

externo caso a irregularidade permanecer diante da negativa em

razão do teor da medida recursal postul-ada, bem como pelas razões

fáticas e mérito.

Pelos argumentos que serão expostos, esperamos ao fim
da análise de admissibilidade e conhecimento destas contrarrazões
ao recurso administrativo por Vossa Excelência, Senhora

Pregoeira, onde verificará que as contrarrazöes reforçam na mel-hor

forma do direito e na mais Iídima justiça, a "conduta sapiente" de

Vossa Excelência ao decl-arar a empresa G2 EMPRENDIMENTOS E

LOGÍSTICA LTDA peto cumprimento ao "princípio da vinculação ao

instrumento convocatório"r "princípios da legalidade" e "isonomia
processual", diferentemente do que pretende a empresa VIÀ MAIS

MOBILIDADE E SINALIZAç.ã,O EIRELI, através do recurso administrativo
postulado, - sagrar-se vencedora do cert.ame ser que tenha ofertado
a melhor e menor proposta, pois todas as empresas tiveram o mesmo

7Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos Tribunais ou

Conselhos de Contas ou os TITULARES dos órgãos integrantes do SISTEMA DE CONTROLE INTERNO de

qualquer dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos n.esta Lei, remeterão ao Ministério Público as

cópias e os documentos necessários ao .
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tratamento "isonômico", por isso, a peticionária G2

EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA faz suas considerações at.ravés das

contrarrazões aqui postulada, rechaçando todos os argumentos e

ilações contidas no recurso administrat.ivo da empresa vrA MArs

MOBILIDADE E SINALIZAç.ã,O EIRELI, diga-se de passagem t - sem

fins e finalidade, não tendo el-e espeque jurídico c apaz de se

sustentar-se no mundo jurídico.

Requer se¡a encaminhado por Vossa Excelência, r.
Pregoeira, o recurso administrativo e contrarrazões para
autoridade hierárquica, convertendo-o em recurso administrativo em

recurso e contraîrazões adminisÈrativa
hierárquica própria, nos termos do art.. IJ , inciso

Senhor - (i)
ControLadoria

I0.024/2I9, cabendo ao

com vistas para - (ii)
Interna do órqão e

VI l8 do Decreto Federal-

Àutoridade Hierárquica
(iii)

de
Assessoria ilurídica r errt cumprimento ao

duplo grau jurisdição, haja visra o recurso

administrativo e contrarrazões insurgirem sobre matéria de

licitação aré enrão )â mUitO bem deCidida per-a r.

Pregoeira, tornando-se obrígatória análise pela Autoridade
Superior, depois de munido com manifestação/pareceres, este
úItimo, atuando nos termos do art. 38, parágrafo únicoe da LLC.

8 Art. 17. caberâ ao pregoeiro, em especial: VII recebern examinar e decidir os recursos e

encaminhá-los à autoridade comnetente ouando
mantiver sua decisão
e Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio
para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem

caloviaih,(¿thntrn n i l. oorn
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Esperamos ao fim da análíse de admissibilidade e

conhecimento por Vossa Excelência Senhora Pregoeira, o

acolhimento integral das contrarrazões ao recurso administrativo,
declarando em sede de )uizo de reafirmação a peticionária G2

EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICÀ LTD.A,, - HABILITADA no pregão em comento,

com base no poder discricionário do qual exerceu no ato da sessão

pública, reforçada nos termos dos dispositívos legais que serão

apresentados e justificados nesta postul,ação.

Superado as questões que versam sobre a J-egitimidade
da propositura das contrarrazões, pâssamos agora para as razões

fáticas e do mérito recursal-.

2. BREVE SÍnrnSn pOS FATOS sEssÃo Do cERTAtfE "oN-
LINE"

A peticionária G2 EMPRENDIMENTOS E LOGISTICA LTDA,

como demais outras participaram do certame J-icitatório, conforme

segue registrado na ata pública, pJ-ataforma COMPRASNET. Após

terminado a fase de lances, a r. Pregoeira deu sequência na

análise dos documentos de habilitação da empresa arrematante,
razã.o pela qual, - ao anal-isar os documentos de habilitação da

empresa e planilha de custo/proposta da empresa G2 EMPRENDfMENTOS

E LOGÍSTICA LTDA, decfarou ela vencedora. Com isso, a eempresa

VIÀ !1!ÀIS MOBILIDADE E SINALIZÀÇ.ã,O EIRELI manif estou intenção
recursal, apontando suas insurgências.

como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ttAiUSteSt'devem 

ser previamente examinadas e

aprovadas por assessoria jurídica da Administração.
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Sem maiores digressões, apresentou as razões do seu

alegando o descumprimento do Edital. Vejamos:

10.5.8 Deverá apresentar ainda a documentação
REGULARIDADE TÉCNICA, somente para os itens 01, 02,

relat.iva à
03 e 04:

10.5.8.1- ATESTÀDO DE CAPACIDÀDE TECNICÀ de execução da proponente

de, no mínimo, llm SgfviçO d,g Semelhante
complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou
superior ao obleto deste edital
emitida por Pessoa Juridica Pública ou Privada.

10.5.8.2 Declaração indicando o Responsáve1 técnico pela
realização dos serviços (Anexo VII) .

10.5.8.3 Atestado de Capacidade Técnica, COm

respectivo Certificado de Acervo
Técnico Profissional CAT do
CREA/CAU do responsáve1 técnico indicado
l-0.5.8.2, de execução de, no mínimo, um serviço de
complexidade tecnológica e operacional equivaJ-ente
ao solicitado.

no item
semel-hante

ou superlor

10.5.8.4 Comprovação do víncu1o empregat.ício entre o responsáveJ-
técnico, elencado no item 10.5.8.2 e a proponente, podendo ser
através de contrato de Prestação de Serviços. Para dírigente ou
sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da
cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato
social.

10,5.I.5 ComprovaÇão de registro no órgão de c.Lasse, através de
Certidão do RESPoNSÁvuL tÉcNrCo elencado no item l-0.5.8.2.

10,5,8.6 Comprovação de registro no órgão de cJ-asse, através de
certidão da PROPONENTE.

Alega de antemão, que a descrição variada dos 3 itens
do edital, remete a uma espécie de pintura especial, NA CABEça

PENSAIITE do subscrevente do recurso, praticamente sendo efa a única

detentora dessa tecnologia, ABSURDO, com isso, entendendo que os

rakivi ael v(r4ìrnlnr a i l, conr
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atestados de capacidade técnica operacíonal apresentado pela
empresa GZ EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA não são capazes de

comprovar sua aptidão para realizar sérvios de pintura viária.

Finaliza seu recurso afirmando que o Município exigiu
das empresas participantes, comprovação por atestados de

capacidade técnica capaz de comprovar o serviço licitado, por isso,
requer a declaração da inabilitação da empresa G2 EMPRENDI!,IENTOS

E LOGÍSTTCA LTDA.

Antes de adentrarmos

importante trazemos a discussão a

I01 /202I. Vejamos:

10.5.8 Deverá apresentar ainda a

REGUI.ARIDåDE TÉCNICA somente

no quesito
exiqência do

"atestados",
Edital do PE

itens
01, 02, 03 e 04,

10.5.8.1 Atestado de Capacidade
TéCniCâ o" execução da proponente de, no mínimo, um serviço
de semelhant.e compl-exidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior ao objeto deste editaf, emitida por Pessoa Jurídica
Pública ou Privada.

Primeiramente, o edital- estabelece que seja comprovado

a execução de serviço semeLhante COmpleXidade

tecnológica e operacional equivalente
OU SüpefLOf ao objeto deste edital, portanto, o Município

documentação

Para os
relativa à

agiu dentro da legalídade,
pelas jurisprudências. A

mais ainda, dentro dos limites traçado
Lei 8666/93 por ter mais de 30 anos,

6

è0
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sofrendo diversas interpretações por parte dos tribunais
superiores e algumas modificações textuais.

As j urisprudências do TCU, nos revel-a

J-icitação que preveem as exigências de

técnica operacional-, de serviços

ser ilegaI
atestados

OS

deEditais de

capacidade

Vej amos :

específicos.

ÀcóRDÃo LL}L/2020: pLEN¡iRro, RET.AToR: vrrÀr Do RÊco

É irregular, quando não tecnicamente justifícada, a J-imitação do
número de atestados para fins de comprovação dos quantitativos
minimos exigidos para demonsLrar a capacidade técnico-operacional

da empresa na êXêCUçãO dOS ServiçOS de
maior complexidade e relevância
do objeto licitado (súmula rcv 2631

E mais,'

Sû¡ula 263 Para a comprovação da capacidade técníco-operacional
das empresas Iicitantes, e desde que limitada, simultaneamente,
as de maior e valor s icatívo ob eto
a s¡er contratado, é legal a exl- gência de comprovação da execução
de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características

semerhanre", deVendO essa exigência cfuardar proporcão com

a dimenså.o e a complexidade do ob'ieto a ser executado.

Nota-se que as atuais jurisprudências do TCU são fortes
no que tange a limitação da comprovação da execução dos serviços,
pautada em similaridade/equivalência, afastando a exigência de

comprovação idêntica. A Egrégia Corte de Contas do Estado do

Paraná, também comunga do mesmo ent.endimento. Vejamos:

ÀcóRDÃo N" 5244/L5 - TRIBUNAT PLENo EMENTÀ REPRESENTÀç.ãO. LEr
8666/93. COPEL DISTRIBUIÇÃO. EDITAI. DE PREGÃO PRESENCIAI, COPEL
Drs sGD 150538. CoNTRATAçÃO On SERVIçOS DE LETTURÀS DE MEDIDORES.
EXIGÊNCIA DE ATESTÀDO DE CÀPACIDADE TÉCNrCÀ DE MEDrçã,O
EXCLUSIVAIÍENTE ELÉTRICÀ. CLÁUSULA RESTRITIVÀ D.E COMPETITIVTDADE.
CONCESSÃO DE CAUTEI.AR. SUSPENSÃO DO CERTAIIE. CONTRADITóRIO. ]-. A

i:aloviadrr(¿4ho lLn n i 1, ooin
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mostra-se i1ícita a exigência de
de capacidade técnica cfue demonstre a

experiência anterior em serviÇos

prr nc]-pr_ o,
atest,ado

idênticos aos
licitados, pois o art. 30, 1, 53" da Lei

certidöes ou8666/93 admite "comprovação de aptidão através de

atestados de obras ou serviÇos similares de
complexidade tecnol-ógica e operacional eqr¡iwalente ou suÞerior"

Concessão de cautelar para
suspender o certErme

Repisemos,- o Edital do PE I01/202I, está correto e

não comete ilegalidade, pelo contrário, exige das Iicitantes a

comprovação de sua qualificação técnica. Percebe-se quem de fato
está tumul-tuando o certame e criando regras diversas daquelas
previstas no rol- taxativo do art.30, da LLC e da jurisprudência
maciça do TCE/PR e TCU, diga-se, para fins de qr:alifieação
técnica, por isso, a empresa VIÀ MAIS MOBILIDADE E SINALIZAç.ã,O

EIRELI destoa em seu recurso administrativo ao passo de não

ofertar sua me4gr e melhor proposte ao município de Marmeleiro,
tentando galgar-se vencedora do certame com preços acima do menor

e mel-hor ofertado peJ-a empresa/peticionária G2 EMPRENDMENTOS E

LOGÍSTICA LTDA, assim, através do seu

pífio, aIiás, recurso administratívo que

precedentes do TCU e TCE/PR.

2

Para além das jurisprudências
citando as jurisprudências dos

recurso administrativo
vai na contramão dos

do TCE/PR e TCU, val-e

tribunais judiciários.repisarmos,
Vej amos :

caloviadv(rlholmai Lcorn
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DTRETTO PROCESSUÀL CML E ÀDMTNISTRATTVO. MAì¡D.ADO DE SEGURA¡¡çÀ.
LrcrraçÃo. rNÀBrLrrAçÃo. FnNDÀrt{ENTAçÃo. utrpREsa DE pEeuENo poRTE.
nÃo ENeuÀDRÀÀ,rENTo. ÀTEsr.âDo DE cApÀcrDADn rÉcurce. oBRàs E

SERVI S SIMIT,ARES AO OB..'ETO
LICITADO. DIREITO L QUIDO E
CERTO. r - o fato de a l-icitante, apesar de ter dectarado,
não se enquadrar como empresa de pequeno porte, näo pode, por si
só, acarretar sua inabiLitação para o certame quando este não é
destinado excl-usivamente a ME e EPP. A consequência do não
enquadramento será a impossibilidade de usufruir dos beneficios
previstos na legislação específica, e não sua inabilitação. lI -
A decisão administrativa que não decJ-ina, de forma clara e
especifica, os motivos da inabilitação, dificultam o exercicio
do contraditório e ampla defesa, devendo ser decl-arada nula, IIT

- Para aferir a capacidade técnica
da licitante, devem ser
admitidos atestados que
comProvem a execução de obras ou
servr-Ços similares de
complexidade equivalente ou
superior (art. 30 , S 3o , da Lei
no. 8.666/e3) IV - Em que pese a Administração
Pública tenha exposto nos autos os motivos, a ímpetrante não tem
direito liquido e certo à habj-litação. O Judiciário não tem
expertise para decidj-r se os serviços e materiais constantes nos
atestados apresentados tem similitude e complexidade equivalente
ou superior em relação ao objeto licitado. V - Negou-se provimento
aos recursos. (T,Ï-DF 01L04466820188070018 DF 07L0446-
68.2018.8.0?.0018, Relator: JosÉ DIVINO, Data de Julgamento:
22/OL/20L9, 6" Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DiIE
: 24/06/2019 Pá9.: Sem Página Cadastrada.)

E mais;

AGR.ÈVO DE INSTRTMENTO. !ÍÀIIDADO DE SEGTRAUçÀ,. LIMINAR CONCEDIDA
NO PRIMEIRO GRAU PARA SUSPENDER A LICITAÇÃO E EVENTUAT CONTRjATO.
PREGAO PARjA CONIRÀTAçAO DE SERVIçO DE LEITURA DE ITEDIDORES DE
ENERGIÀ SLÉTNTCE. A¡.EGAÇÃO DE QUE O ÀTESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
APRESENTADO PEI.A EMPRESÀ DECI.ÀRADA VENCEDORÀ NÃO DEMONSTRA
PERTINENCIA QUAÍ.rTå,TM E QUÀìIEIEÀTM PAR]A COM O OB,'ETO

LrcrrApo. NÃo ÀcoLHrMENro.CAPA
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DEMONSTRADA A PARTIR DE
coNTRATAçAO
S IMI I,AR DE SNECE S S IDADE DE QUE O

259
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ATESTADO CONTEMPLE SERVrço
IDENTICO.ATENDTMENTo Ao AspEcro eu^*rrrÀrrvo Do sERvrço
REQUERIDO PELO EDITAL.SUPOSTAS NULID.ADES NO INSTRI'MENTO
cowvoceróRro. aourursrneçÃo etru oFEREcEU irusrrFrcÀTrvls
pr.lusÍr¡sts pARl À rwsnnçÃo oas sxteÊNcrAs E FoRMAs coNsrÀ¡¡Tns Do
EDrrAt. rLEGÀITDADES wÃo osttonsrR.ADÀs pEr.À TMpETRAI¡TE/ÀGRÀvÀDA.
nnsenff a Cível
Àgravo de Instrumento no L.74O.L25-9 - Pág. 2CONTROLE OO UÉRrro
Do ATo ÀDMrNrsrRATrvo pELo ¡¡orcrÁnro . onct s.Ão AcRavÀDa REFoRMÀDÀ .

RECURSO PROVIDO. (T,JPR - 5'C.Cível- - AI - L74OL25-9 - Curitiba
- Rel .: Juiz Rogérío Ribas - Unânime - iI . 02.04.20L9. (T,J-PR -
ÀI: 17401259 PR L14OL25-9 (Acórdão), Relator: Juiz Rogério Ribas,
Data de ilulgamento: 02/04/20L9, 5" Câmara Cível, Data de
Pu.blicação: DJ: 2480 23/04/2Ùl9l

E mais;

EMENTA: REEXAME NEqESSÁRIO - tÍAt{DÀDO DE SEGURAI¡çA - CONCOnRÊNCIA
PUBLICA DO MUNTCÍPIO DE CIAIiTO INAB DÀ,

IMPETRAI{TE POR IA DE DE CAPÀCIDÀDE TÉcNIcÀ -
DE ÀTESTADO DEMONSTRÀ A DE

STMIl,AR IÀ DO ÀRT. 30 II
E 993 - DIREITO E VIOLÀDO
POR ATO ILEGAT DE AUTORIDADE . SEGURÀ}ICÀ CONCEDIDA PARA DETERMINAR
A CONTINUIDADE DA IMPETRJAI{TE NO CERTA¡{E - HONORÁRIOS RECURSÀIS

Tendo a impetrante
a execução de

INC^BBÍVEIS. T

demonstrado
serviços similares àqueles
ob eto da concorrência lica,
DEVE SER HABILITÀDÀ PARÀ A rvÀ concedendo-se a
segurança para obstar a violação do seu dire to liquido e certo
e garantir a sua continuidade no certame. If - Indevidos os
honorários advocat.ícios sucumbenciais no "mandamus" (art. 25 da
Lei n." 12.016/2009 e Súmul-as n.o's 512 do STF e 105 do STJ), há
óbice à fixação de honorários recursais, não se aplicando,
portanto, o art. 85, S 11, do CPC/2015 aos recursos interpostos
no mandado de segurança. (TJ-MG - Remessa Necessária-Cv:
10000160076030002 MG, Relator: Peixoto Henriques, Data de
Julgamento: l4/Ll-/201-1, Câmaras Cíveis / ?" CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: L5/LL/2OL1l .

r:ak:rviad v(rlho irn a i l. coin
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E mais;

PROCESSUÀL CIVIL E ÀDMTNISTR,ATIVO.
NEcATrvA. rNExrsrÊNcrÀ. cERcEAltENTo DE
rrenrrrcaçÃo rNVrÁvEL NA vrA EspEcrat.
TÉcNrcÀ. ATEsTADo on nxncuÇåo DE oBRa

EC ADVOCACIA

TUTELA JURISDICIONAT.
DEFESA. CASO CONCRETO.
r.rcrreçåo. eue¡,rrrceçÄo
SIMII,åR DE COMPLEXIDADE

EeurvÂTENTE ou supnRroR. pRovA pERrcrÀr. colaenoveçÃo.
rÉc¡¡rco. orscon¡Â¡¡cra. sún¡r.e z oo

sr,t. cr,Áusur,as Do EDrrAr. NULrD.ilDu r.¡Ão .â\¡ERTGUÀDA No .AREsro
RECoRRIDO. PREQUESTIoNÀMENTo. aUSÊNCra. 1. O pfenário do sTJ
decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2Q1,5
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 201-6)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3l . 2. Inexj-ste violação
ao art. 535 do CPC/1973 (art, 1.022 do CPC/20I5) quando o Tribunal-
de origem, provocado mediant.e embargos de declaração, aprecia
fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu
convenciment.o, ainda que de forma contrária aos interesses da
parte, como verificado na hipótese. 3. Discordar da constatação
assinal-ada no julgado recorrido, de que os patronos da parte
"puderam igualmente discutir com profundidade o teor da prova
técnica e documental existente nos autos", importa inevitáve1
revol-ver de aspectos fático-probatórios, providência inviável em
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do ST.l. 4. À Lei
de Licitações (Lei n. 8.666,/1993), ao tratar das exiEências de
qualificação técnica, prescreve, no art,. 30, S 3", que "será

sempre admitida a comprovação de
aptidåo através de certidões ou
atestados de obras ou servr-ços
similares de compl-exidade
tecnoLógica é¡ operacional
egtrivalente ou superior. " s. A

administração pública pode exigir certa rigidez na capacitação
técnica das empresas, a fim de atender ao interesse púbIico - a
exemplo de experiência anterior na execução de um objeto idêntico
àque1e licitado -, desde que exista alguma justificativa J-ógica,
técnica ou científica que dê respaldo a tanto, o que ocorre
normalmente nos contratos de grande vulto, de extremo interesse
para os administrados. 6. Julgados do Plenário do Tribunal de
Contas da União orientam gü€, "em regra, as exigências para
demonstração da capacidade t.écnico-operacional- devem se Iimitar
à comprovação de execução de obras e serviços simil-ares ou
equivalentes, não se admitindo, sem a devida fundamentação, a

exigência de experiência em determinado tipo de metodologia
executiva (,..)", € que né possivel a comprovação de aptidão
técnica por atestados de obras ou serviços similares, com
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior."
'7. Caso em que, em certame Iicitatório instaurado pela SABESP
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para execução de obras dos sistemas de disposição oceânica de
esgotos no Município de Praia Grande/SP, a comissåo licitante
concl-uiu pela inabilitação técnica do Consórcio/agravado, por
falta de comprovação de experiência em obras em ambiente marítimo.
B. O Tribunal paulista reformou a sentença para anular a decisão
de inabilitação e declarar os agravados vencedores do certame,
por vislumbrar ofensa à isonomia, manifesta na restrição da
disputa e no direcionamento da licitação. 9. O laudo técnico
el-aborado peJ-o perito convenceu o Tribunal a quo de que o conteúdo
dos dois atestados apresentados pelas empresas consorciadas, ora
agravadas, no tocante à execução de emissário de esgoto sanitário
no estuário do Rio Guaíba, para o DMAE de Porto Alegre, em
ambiente fluvial-, comprova "a execução de serviços com
caracterist icas semelhantes e de competência tecnológica e
operacional- equivalentes, e até superiores, às exígências
contidas no edital". 10. A prova pericial não só atestou a aptidão
do Consórcio/agravado para a execução da obra l-icitada como
verificou a ausência de motivação ou just.ificativa técnico-
cientifica para a rejeição dos atestados de capacidade técnica
dos agravados. 11. Mesmo a dúvida decorrente da incidência das
ondas e arrebentação no ambiente de reaÌização do objeto Iicitado
- chamadas, no laudo, de "janelas de mar", cuja presença ensejou
a improcedência do pedido no primeiro grau de jurisdição - foi
dirimida pela Corte paulista, mais uma vez, com base nas
proposições lançadas pelo perito nomeado pelo juízo . 12.
Discordar da prova técnica para reputá-1a inconcl-usa ou para
concl-uj-r pela inabilitação técnica das agravadas recl-ama a
imperiosa necessidade de reexame do acervo fático-probatório - e
não revaloração da prova -, providência vedada na via especiaJ-,
ante o óbice inserto na Súmul-a 7 do STJ. 13. Esta Corte já decidiu
ser legaI a exigência de prévia experiência em atividades
congêneres ou simil-ares ao objeto 1ícitado para fins de
demonstração de qualificação técnica (REsp L251886/PE, ReI.
Ministro MAURO CAITIPBELL MARQUES, SEGttl[DÀ TURMA, julgado em
03/LL/2OLL, DJe lL/LL/zOJ-Ll. t4. Segundo o julgado recorrido, o
Colegiado de origem nåo pronunciou a nulidade de cláusulas do
edital, mas afastou "interpretação restritiva" de suas
disposições pela comissão licitante, "no ponto em que exigia que
a comprovação da experiência deveria ser somente por meio de obra
em mar aberto", o que acarretou a restrição da disputa, ali
reparada. 1s . Inexiste mácula na previsão
editalícia, posto que prestigiou e reproduziu
o teor do art. 30 s3" da Lei n. I .666/L993
para propiciar a participação no certërme de
licitantes cnre comprovassem a execução de
serviÇos de características semelhantes de
complexidade tecnológica e operacionaL
ecrtrivaLente ou superiores àqtrelas ali exiqidas
16. Se a ação proposta não pretendeu nulificar as disposições
editalícias, como anotado no acórdão, não há falar em decadência
do direito de assim proceder (art. 4I, 2o, da Lei n' 8.666/19931 '
tl. o teor do art. 21, S 4", da Lei de LicitaÇões (republicação
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do edital para propiciar sua ampla divulgação pela mesma forma
com que se deu o texto original) e dos arts. 131, 335 e 436 do
CPC/2015 não foi examinado no aresto recorrido, tampouco
ventilado nos aclaratórios manejados na origem, falta que denota
padecer o especial-, no ponto, do indispensável prequestionamento
(Súmu.la 282 do STF) . 18. Agravos conhecidos para conhecer
parcialmente dos recursos especiais e, nessa extensão, negar-Ihes
provimento. (STJ - AREsp: 1144965 SP 20L7/0L876L5-7, RêIator:
Ministro GURGEL DE FÀRIÀ, DaÈa de .Tulgamento: L2/12/20L7, T1 -
PRIMEIRjA TURMA, Data de PubJ-icaçåo: DJe L9/L2/2O1,1| -

São muitos os julgados dos tribunais variados do nosso

Poder Judiciário, - que nos revel-a ser totalmente legal os

atestados de capacidade técnica -operacional apresent.ado no

certame pel-a empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDÀ, por isso,
devendo ser mantida habilitada e vencedora do certame,
considerando o fato de ter apresentado além da sua apta
qualificação técnica operacional- e profissional-, também ofertou o

MENOR E !{ELHOR PREÇO.

A Iuz do exposto, requer seja promovido pela r.
Pregoeira, todas as díligencias necessárias e CABÍVEL, - nos termos

do art. 43, parágrafo 3"10 da LLC e excertos do TCU11, acórdão TCU

n" L.795/2015-Plenário, TCU12, acórdão TCU n" 3.6L5/2013-Ptenárío
e TCU ", acórdão TCU no 3.4L8/2Û14-Plenário, a fim de: 1

r0 A¡t. 43 (,.) $ 3o Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio Iicitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

g[!g!, quando a documentacão entresue contiver de maneira imnlícíta o elemento supostamente faltante g
Administracão não realizar a dilisência prevista no art. 43. I 3". da Lei 8.666/93, por representar formalismo
exagerado, com prejuízo à competitividade do certame".

r2 "É fRREGULAR a desclassificacão de empresa licitante por omissão de informacão de pouca relevância

sem que tenha sÍdo feita a diHeência facultada pelo g 3" do arr. 43 da Lei no 8.666/tss3-.

'3 "4o constatar ince , especialmente dúvidas que
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constatar que além da MENOR e MELHOR proposta de precos ofertada
pela empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, e1a atendeu com

total legalidade os REQUISfTOS DE ¡IABILITÀÇÃO, especialmente, o
quesito *9UA].IFICåçÃO rÉCnrCa OPER.ACIONAL E PROSISSTNAL. ROL

TA¡IjA,TIVO DO ARE. 30 E SEGUINTES DA I',I''C', de modo que através do
(s) atestado (s) de capacidade técnica - operacional apresentado
(s), a]ém de serem legítimos, atendendo os requisitos do ..Àrt. 30

da LLC', "Edital" e "Jurisprudências do TCV/TCE/PFI, e

"Jurisprudências dos Tribunais ,.Tudiciários,,, são capazes de

comprovar a aptidão técnica da empresa G2 EMPRENDTMENTOS E

LocÍsrrca LIDA na execução dos Ser\/içOS ObjetO deSte

certame, conforme )â reconhecido pela r. Pregoeira e sua

Equipe de Apoio.

3. DAS CONSIDERAÇõES FINAIS E DOS PEDIDOS

Considerando que a linha argumentativa adotada na

presente proposta de contrarrazöes apresent.ado pela peticionária
G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDÀ, dentre outras argumentações,

assentou-se precipuamente no fato de que o recurso administrativo
proposto pela empresa ticitante VIA !ÍAIS MOBILIDADE E SINALIZAçÃO

EIRELI, não possui espeque jurídico que o sustente;

Considerando a tentativa recursal em desqualificar a

envolvam crirérios e atestados que obietivam comprovar a habilitação das empresas

em disputa, o responsável pela condução do cerrame deVe pfOfnOVef diligênCiaS
Dara aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada de decisão da

Administração (art. 43, g 3', da Lei 8.66611993)".
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*MELHOR" \\MENOR" proposta de preços of ert.ad.a pela

empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LEDA, veja que ela não tem

condäo jurídico que a sustente, uma vez que as contrarrazões
demonstram que o (s) atestado (s) de capacidade técnica
operacional apresentado (s), além de serem legitimos, atendendo os

requisitos do "Art. 30 da LLC', "Edital" e "Jurisprudências do

ÍCV/TCE./PR' e "Jurisprudências dos Tribunais Judiciários,,, são

capazes de comprovar a aptidão técnica da empresa G2 EMPRENDIMENTOS

E LocÍsrrcA LIDA na execução dos Sef\/içOS Ob j gtO

deS te Cef tamg , conf orme lâ reconhecido pela L Pregoeira

e sua Equipe de Apoio;

Considerando que administração tem o PODER-DEVER de

rever seus atos quando necessários, sejam de ofício ou mediante
provocação, como é o caso, objeto da presente demanda, conforme já
assim decidiu o SUPREMO TRIBIINAL FEDERAI e;

SI'MULA NO 346 STF: "A Administração PúbÌica pode
declarar a nulidade dos seus
próprios atos.
strut¡r,a No 473 STF: "A administração pode À}¡ULÀR SEUS

quando eivados de VLCLOS qUe OSPROPRIOS ÀTOS

tornam ilegais, porque deles não
se originam direitos; ou revogá-J-os r por
motivo de conveniência ou oportunidade, respeítados os direitos
adquiridos, e ressalvada, €tn Èodos os casos, a apreciação
j udicial" .

Considerando

ofende, nem lesa nenhum

que a busca pela saf utar ;ruSTIçA, não

dos servidores públicos do Município de

ñ

ào.d
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Marmeleiro, Estado do Paraná, porque "Qui jure suo utitur neminem

Iaedit" , isto é, "Quem usa o seu díreito, não Iesa ninguém", apenas

se busca pela aplicabilidade da just.iça;

Finalmente, diante da admissibilidade e

da presente medida de contrarrazões apresentada pela
G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDÀ, contra
administrativo postulado peJ-a empresa VIA !!AIS

SINALIZAçÃO EIRELT, ao finat - REeUER:

conhecimento

peticionária
o recurso

MOBILIDADE E

a) sE,tÀ RECEBIDO A MEDIDA OS COUTR.ARRÀZöSS , nos termos do arÈ
4o, inciso XVIII da Lei 10.520/02, art. 44, parâgrafo 2" do
Decreto Federal I0.024/19 e art. 5o, inciso XXXIV, alínearrarr e inciso LV da Constituição Federal_ e, no mérito,
reconheça a tentativa atropelada empresa VfÀ MAIS MOBILIDADE
E SINÀI.IZAçÃO EIRELI, em desJ-egitimar o (s) atestado (s) de
capacidade técnica - operacional apresentado (s) apresentado
pela empresa G2 EMPRENDMENTOS E LoGÍSTICA LTDA/
simplesmente pelo fato de que o (s) atestado (s) de
capacidade técnica - operacional apresentado (s) pela G2,
atendem os requisi-tos do "Àrt. 30 da LLC', "Edital" e
"ilurisprudências do TCU/TCE,/PR" e "Jurisprudências dos
Tribunais iludiciários", são capazes de comprovar a aptidão
técnica da empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA na
execução dos serviços objeto deste certame, conforme jâ
reconhecido peJ-a r. Pregoeira e sua Equipe de Apoio,.

b) SEJÀ CONCEDIDO O DUPLO GRå,U DE JUSRICÃO transformando-o o
recurso administrativo e contrarrazões, em hierárquico
próprio - encaminhando o recurso ADM/hierárquico próprio e
contrarrazões devidamente instruído, possibilitando a
Autoridade Superior analisar o caso munido de pareceres da
"ConÈroladoria Interna" e "Procuradoria Geral", assim,
possibilitando decidir o teor do recurso administrativo e
contrarrazöes na mais estrita legaJ-idade, conforme exposto
"ut supra";

c) protesta por todos, os meios de provas admitidos em direito.

Na oportunidade da contrarrazões, em que pesem as

manifestações e embates praticados apenas no campo das ideias e

dentro do ordenamento juridico, protesto a mais elevada estima e

distinta consideração por este incl-ito Município de Marmeleiro,
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Estado do Paranár €IÌì especial, a Comissão de Licitação/Pregoeiro
(a) OficiaI, Controladoria Interna, Departamento
Jurídico/Assessoria Jurídica e Autoridade superior - chefe do

Poder Executivo - Senhor (a) Prefeito.

Nestes termosr cotn o respeito devido e habitual, pede

o deferimento integral das contrarrazões, refutando integralmente
o recurso administrativo, mantendo a empresa G2 EMPRENDIMENTOS E

LOGÍSTICA LTDA vencedora e habilitada no certame.

"â JUS tiça,o é uma constante e perpétua vontade de

viver honestamente, nã.o pre j udicar a

outrem e dar a cada um o que Jhe pertence. "

Cambé-PR/Marmel-eiro-PR, data da assj-natura/protocolo.

EDMAR å"'"li:åfll,0",
EDMAR CALOVI

CALOVI ?å,å#:;l;1"
ADVOGADO OAB No 81.865/PR

Né

è0\6

'4 JUSTINIANO, Imperador Bizantino - 483 -565 DC.
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Saudações a todosl ! |

Segue anexo a petição contrarrazoando o recurso administrativo, ambos, vinculado ao pE :- O't/202I, e

demais anexos instrutores a el-e.

Na oportunidade da contrarrazõee, em que pesem as manifestaçöes e embates praticados apenas no
campo das ideias e dentro do ordenamento juridico, protesto a mais elevada estima e distinta
consideração por este ínclito Município de Marmel-eiro, Estado do Paraná, em especÍa1, a Comissão de
Licitaçåo/Pregoeiro (a) Oficial, ControLadoria Interna, Departamento Juridico/Assessoria Jurídica e

Autoridade Superior - Chefe do Poder Executivo - Senhor (a) prefeito,

Nestes termos, com o respeito devido e habitual, pede o deferimento integral das contrarrazões,
refutando integral-mente o recurso administrativo, mantendo a empresa G2 EMPRENDIMENTOS E LOGÍSTICA
LTDÀ vencedora e habilitada no certame.

OBS.: Será incluldo tarrrbénr na plaÈaforma do COMPRASNET

Edmar Calovi

Advogado - OAB 81.865/PR

Art,
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